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1.1.  ÂMBITO DO PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

Nos últimos anos assistiu-se a um aumento das alterações nos padrões de mobilidade, 

resultado da intensificação das taxas de motorização, originando, nas áreas com maiores 

aglomerados urbanos, uma degradação progressiva da qualidade de vida das populações. 

O mote de que a qualidade de vida passava pela facilidade de deslocação em automóvel, pela 

rapidez e facilidade de chegada aos destinos, rapidamente originou o caos ao nível da 

mobilidade nos grandes centros urbanos. O congestionamento de tráfego e a poluição 

atmosférica e sonora são alguns dos problemas originados pelo aumento progressivo de 

veículos automóveis nas vilas e cidades, os quais causam stresse, problemas de saúde, entre 

outros, resultando na consequente diminuição da qualidade de vida nos centros urbanos. 

Adicionalmente ® sabido que ñas densidades de ocupa­«o urbana t°m um papel determinante 

no padrão das deslocações e na necessidade de realizar viagens. Densidades de ocupação 

mais elevadas podem contribuir para tornar o transporte público mais viável e podem incentivar 

desloca­»es mais curtas e, portanto, uma maior utiliza­«o dos modos suaves.ò (IMTT, 2011) 

Por outro lado, baixas densidades de ocupação, muitas vezes em territórios onde o 

crescimento urbano se deu de forma linear, muito baseado no traçado dos eixos rodoviários, 

dificultam a conceção e estruturação de uma oferta de transportes coletivos capaz de satisfazer 

as necessidades das populações. 

Não menos relevante, no que concerne às opções de mobilidade tomadas pelos cidadãos mas 

também pelas políticas a desenvolver pelos decisores, é o facto da atual conjuntura económica 

nacional e internacional, por vezes com aumentos sucessivos dos preços dos combustíveis, 

orientar para a tomada de novas opções na estratégia de gestão da mobilidade, promovendo 

ñnovasò formas de mobilidade, tendencialmente mais sustent§veis. 

Assim, surgiram consciencializações para o estabelecimento de uma nova cultura de 

mobilidade nas vilas e cidades, com a introdução de padrões de mobilidade sustentável, onde 

os modos suaves de deslocação se estabelecem como prioritários. 

No seguimento destas novas tendências nacionais e internacionais, entende-se que o Plano de 

Mobilidade e Transportes se consubstancia como um documento estratégico e operacional que 

serve de instrumento de atuação e sensibilização, que fomente a articulação entre os 

diferentes modos de transporte visando a implementação de um sistema integrado de 

mobilidade de uma forma racional, que permita diminuir o uso do transporte individual e, 

simultaneamente, garanta a adequada mobilidade das populações, promova a inclusão social, 
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a competitividade, a qualidade de vida urbana e a preservação do património histórico, 

edificado e ambiental. Um Plano de Mobilidade e Transportes oferece uma visão holística do 

que se pretende para a mobilidade de um município no prazo de 10 anos, sendo que a 

principal vantagem da sua realização é a existência de uma visão coerente, integrada e de 

longo prazo para o território, tendo igualmente preocupações com o planeamento urbanístico e 

uso do solo. Realmente, a não planificação e organização do espaço público e dos elementos 

urbanos associados poderá levar à criação de lugares não pensados e não desejados. 
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1.2.  ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

O Plano de Mobilidade e Transportes de Faro encontra-se subdividido em três fases que se 

apresentam de seguida: 

Fase 1 ï Estudo de Caracterização e Diagnóstico: tem como principal objetivo a 

compreensão do funcionamento do sistema de acessibilidades e do modelo de mobilidade, 

englobando todos os modos de transporte e a sua articulação, refletindo a sua relação com o 

modelo de ocupação do território e considerando os seus impactes na qualidade do ambiente 

urbano. 

Esta fase compreende a recolha e análise de informação essencial para a execução do estudo 

bem como a análise da situação atual, dos mecanismos gerais das deslocações incidindo 

sobre todos os modos de deslocação e respetivas sinergias com o ordenamento do território. 

Fase 2 ï Apresentação de Cenários, Objetivos, Estratégia, Propostas e Programa de 

Ação: tem como objetivo identificar os elementos que permitem definir a visão futura em 

termos de mobilidade, explicitando os objetivos específicos a atingir, a estratégia e os planos 

de ação e execução. 

Fase 3 ï Versão Final do Plano: Corresponde à elaboração da versão final do Plano, ficando 

a equipa técnica encarregue da correção das propostas em função de solicitação efetuada pelo 

município e dos contributos fornecidos por entidades externas relevantes. 

Corresponde à fase onde se entrega o relatório final. 
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1.3.  ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO 

O presente relatório corresponde à Fase II do Plano de Mobilidade e Transportes, que contém 

a estratégia de intervenção, organizado da seguinte forma: 

Á Introdução: inclui breve enquadramento à temática da mobilidade e transportes, 

objetivos principais, bem como a organização de todo o estudo e a organização do 

presente documento; 

Á Objetivos e definição da estratégia: apresenta, com base na fase de caracterização 

e diagnóstico, os objetivos específicos e respetivas linhas de orientação; 

Á Formulação de propostas: contém a formulação de propostas associadas às 

temáticas da intermodalidade, circulação viária, modos suaves, transporte público, 

sistema de estacionamento, logística e campanhas de sensibilização e educação; 

Á Avaliação das propostas: inclui o contributo de cada proposta para o cumprimento 

dos objetivos estratégicos do presente Plano; 

Á Acompanhamento e monitorização: formaliza o acompanhamento e monitorização 

das metas propostas a alcançar, bem como os indicadores para a sua avaliação; 

Á Anexos: contém a Análise SWOT, com a indicação dos pontos Fortes e Fracos do 

sistema de transportes e a sua relação com as Oportunidades e Ameaças, 

identificados através da participação pública; e os resultados dos questionários 

aplicados à população do Município de Faro. 
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2.  CENÁRIOS, OBJETIVOS E DEFINIÇAO DA 

ESTRATÉGIA 
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2.1.  DEFINIÇÃO DE CENÁROS 

No exercício de definição de Cenários de Futuro para o presente PMT, há que ter em 

consideração, determinadas condicionantes, que para uma correta abordagem, deverão ser 

integradas no processo de concretização do plano de ação e tidas em linha de conta, por 

exemplo, para a construção das matrizes de viagens futuras.  

O PMT deverá ter como referencial o ano limite do próximo Quadro Comunitário de Apoio, que 

termina em 2020, procurando de igual forma, respeitar as principais linhas de orientação, que 

presidem à realização de um plano desta natureza. Foi assumido que este documento deverá 

considerar um período de vigência de 10 anos.  

Nesse sentido, o horizonte temporal foi estabelecido de modo a ser possível avaliar os 

resultados no curto, médio e longo prazo, tendo sido considerados os seguintes anos de 

referência:  

¶ 2015 ï Ano base, que corresponde ao ano de referência da situação atual; 

¶ 2020 ï Ano que traduz o referencial de médio prazo; 

¶ 2025 ï Ano para o qual se admite que estejam já implementadas as medidas de longo 

prazo. 

Crê-se que as condicionantes sociodemográficas sejam aquelas que maior peso terão na 

evolução dos padrões de mobilidade em Faro. Para projetar a evolução da população neste 

munic²pio, foi utilizada como informa­«o de base os resultados do exerc²cio de ñproje­»es de 

população residente 2012-2060ò, para Portugal e regi»es NUTS II. Este foi realizado pelo INE e 

tem por base as estimativas provisórias anuais de população residente em Portugal, bem como 

um conjunto de pressupostos demográficos sobre fecundidade, mortalidade e migrações 

internacionais. 
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As projeções populacionais do INE são realizadas apenas para as NUTS II e, como tal, foi 

necessário proceder à repartição da população por concelho. Para tal, assumiu-se que a 

população em cada município evoluirá segundo a taxa de crescimento verificada entre 2001 e 

2011, garantindo que, em cada ano, o total da população da NUT II do Algarve, coincide com a 

projeção do INE para o mesmo ano. 

Como se verifica no  

Gráfico 1, ao considerarem-se os cenários baixo, central e alto, verificam-se comportamentos 

distintos para a evolução da população residente na AMAL. Tendo por base o ano de 2011 

(com 451 006 residentes), o Cenário Baixo (redução de 7% do número de residentes, para 419 

766 em 2025), Central (redução de 2% do número de residentes, para 440 685 em 2025) e Alto 

(redução de cerca de 1% do número de residentes para 446 453 em 2025), apresentam todos 

uma tendência decrescente.  
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Gráfico 1. Projeções de evolução da população na região do Algarve nos cenários de evolução considerados 

pelo INE 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012 - 2060   

Enquanto o primeiro apresenta uma tendência decrescente acentuada e gradual até ao último 

ano em análise, os dois últimos apresentam uma tendência respetivamente, positiva e de 

estagnação do número de residentes, a partir do ano de 2019 (Tabela 1). 
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Tabela 1. Evolução da população r esidente na AMAL entre 2001 e 2025  

 Cenário Baixo Cenário Central Cenário Alto 

2001 13,6% 13,6% 13,6% 

2011 12,4% 12,4% 12,4% 

2012 -1,5% -1,5% -1,5% 

2013 -0,4% -0,3% -0,2% 

2014 -0,4% -0,2% -0,1% 

2015 -0,4% -0,1% -0,1% 

2016 -0,4% -0,1% 0,0% 

2017 -0,4% -0,1% 0,0% 

2018 -0,4% -0,1% 0,0% 

2019 -0,4% 0,0% 0,1% 

2020 -0,5% 0,0% 0,1% 

2021 -0,5% 0,0% 0,1% 

2022 -0,5% 0,0% 0,1% 

2023 -0,5% 0,0% 0,1% 

2024 -0,5% 0,0% 0,2% 

2025 -0,5% 0,0% 0,2% 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012 - 2060  

Uma vez que o Cenário Central apresenta a tendência mais moderada, considerada também a 

mais adequada à realidade e com maior probabilidade de se concretizar, optou-se por reter 

este, como o cenário base de estudo. 

Tendo em consideração esta premissa, é demonstrado, no Gráfico 2 e na Tabela 2, a evolução 

da população residente no município de Faro. Como se pode verificar, o gráfico reflete uma 

diminuição ligeiramente mais acentuada entre 2011 e 2012 com uma redução de 11,59% 

sendo que a partir deste ultimo ano as projeções apontam para uma diminuição mais ligeira 

quase de estagnação da população. Apesar de não muito expressiva, a partir de 2020 a 

tendência da população é aumentar. 
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Gráfico 2. Projeções de evolução da população para o município de Faro, no cenário central  

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012 - 2060  

 

Tabela 2. Evolução da população residente na AMAL  entre 2001 e 2025  

 Cenário Baixo 

2001 12,56% 

2011 10,08% 

2012 -1,51% 

2013 -0,27% 

2014 -0,20% 

2015 -0,14% 

2016 -0,10% 

2017 -0,08% 

2018 -0,06% 

2019 -0,04% 

2020 -0,03% 

2021 -0,02% 

2022 0,00% 

2023 0,01% 

2024 0,07% 

2025 0,00% 
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Fonte: INE, Proje ções de população residente 2012 - 2060  

A evolução sociodemográfica que se projeta para o município de Faro tem consequências ao 

nível da alteração dos padrões de mobilidade, já que associado à diminuição do efetivo 

populacional, ou ao seu envelhecimento, se verifica como consequência, a redução do volume 

de movimentos pendulares realizados pelos residentes. 

Com efeito, a redução da importância dos movimentos pendulares, já tinha sido identificada na 

fase de caracterização e diagnóstico, na qual foi salientada a redução significativa dos 

movimentos descritos nos últimos dois momentos censitários. 

A Tabela 3 apresenta a análise da variação dos movimentos pendulares em Faro, no período 

compreendido entre 2001 e 2025, sendo possível, com base na projeção efetuada, depreender 

uma diminuição do número de residentes a efetuar esta tipologia de deslocações entre 2011 e 

2020 (dando-se porém, uma ligeira recuperação no ano de 2025). 

Na ausência de informação mais precisa e fiável para projetar a evolução das dinâmicas de 

mobilidade neste território, admitir-se-á esta relação na projeção dos movimentos pendulares 

futuros entre 2011 e 2025, ano a partir do qual, se admite que a evolução dos movimentos 

pendulares é diretamente proporcional à evolução da população, num contexto do Cenário 

Central. 

Tabela 3. Projeções de evolução dos movimentos pendulares, por concelho, considerando o cenário de 

evolução central  

Concelho 
Anos 

2001 2011 2015 2020 2025 

Faro 36 159 37 484 36707 36592 36618 

Fonte: INE, Projeções de população residente 2012 - 2060  

Com base nas projeções para a população residente para Faro, segundo o INE (Projeções de 

população residente 2012-2060), é possível assumir que tanto a perda de população residente, 

como a parca evolução do efetivo populacional (à qual continuam associadas todas as 

problemáticas referentes ao envelhecimento da população), terão reflexos nos padrões de 

mobilidade dos residentes. Deste modo, é expectável que num futuro próximo se continuem a 

manifestar sérios desafios à organização dos sistemas de transporte (sobretudo para o 

transporte coletivo), uma vez que esta será uma solução cada vez menos competitiva e 

eficiente, se continuar a ser praticada nos atuais moldes. 

Contudo, é importante realçar que o universo de deslocações sob análise, constitui apenas 

uma fração do número geral de deslocações que ocorrem em Faro, pois é apenas considerada 
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o total das deslocações que ocorrem por motivos de trabalho e/ou estudo, sendo portanto, 

ignoradas todas as deslocações que não ocorrem segundo estes motivos, tais como as 

deslocações por motivos de lazer. 

2.2.  OBJETIVOS E LINHAS DE ORIENTAÇÃO 

Levando em consideração as mais recentes boas práticas de mobilidade urbana, os 

documentos de referência na área e a finalidade de elevar Faro a município referência, neste 

tema, no panorama europeu, foi definida, para os próximos dez anos, a visão para a 

mobilidade do município. Esta assenta em seis vetores: 

Á Promoção dos modos sustentáveis de transporte e a sua articulação integrada, como 

alternativas viáveis e atrativas aos modos individuais motorizados, contribuindo para a 

inversão da repartição modal atual; 

Á Recentrar a mobilidade na pessoa, ao invés de se tentar maximizar as condições dos 

veículos; 

Á Garantir acessibilidade universal em todo o espaço público, justiça e inclusão social; 

Á Garantir a segurança das deslocações; 

Á Humanizar o espaço público; 

Á Contribuir para um maior equilíbrio entre a vertente ambiental e as preocupações 

económicas e sociais, nomeadamente através da redução dos níveis de poluição 

sonora, atmosférica e visual. 

Fundamentado na fase de caracterização e diagnóstico, foram definidos oito objetivos 

estratégicos e respetivos objetivos específicos. Estes últimos podem igualmente ser 

considerados diretrizes gerais para o planeamento da mobilidade, que incluem alterações de 

cariz legal que deverão materializar-se em documentos com valor jurídico, nomeadamente no 

Plano Diretor Municipal. 

Á Objetivo estratégico 1: Promover o Transporte Público ecológico como principal 

vetor das políticas de mobilidade urbana, com o intuito de reduzir as emissões 

de GEE. 

Objetivos específicos: 
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V Adequar os níveis de serviço e conforto do sistema de transporte coletivo 

rodoviário, e respetivas frequências de circulação, à procura, considerando a 

capacidade do material circulante e otimizando os tempos de percurso entre a 

origem e o destino das deslocações; 

V Os autocarros, sendo o modo de transporte público mais utilizado no município, 

deverão possuir o maior número possível de vias reservadas, com um enfoque 

especial nas vias com maior procura, e disponibilizar um serviço em todos os 

períodos horários; 

V Integrar o sistema de transporte coletivo rodoviário com todos os outros modos 

de transporte. Levando em consideração a implementação da nova estrutura 

ciclável da cidade, deve ter-se especial atenção com a integração da bicicleta, 

tanto em termos da implementação de lugares de estacionamento para a 

mesma, como na permissão do transporte de bicicletas em alguns autocarros 

de determinadas linhas, em especial naquelas que fazem as ligações entre os 

núcleos urbanos mais distantes; 

V Incentivar o aumento da taxa de utilização dos táxis, em substituição do veículo 

individual motorizado, especialmente nas viagens não incluídas nos 

movimentos pendulares; 

V O sistema de Transporte Público do município deve ser sustentável 

financeiramente; 

V  As paragens e material circulante do sistema devem contar com um bom 

sistema de informação e ser confortáveis e acessíveis de forma universal, 

incluindo no acesso à informação. 

 

Á Objetivo estratégico 2: Potenciar as condições para o uso da bicicleta nas 

deslocações pendulares, minimizando os efeitos da utilização do transporte 

individual. 

Objetivos específicos: 

V Potenciar o uso da bicicleta como principal modo de deslocação nas 

deslocações com distâncias compreendidas entre 1 e 4 km; 
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V Oferecer todas as condições para a utilização da bicicleta em segurança, 

especialmente através da construção de infraestrutura para o seu uso, 

nomeadamente faixas e pistas cicláveis, com prioridade para aquelas que 

liguem os principais polos geradores de tráfego e as que conectem terminais 

ou paragens de transporte coletivo;  

V Implementar infraestrutura de apoio ao uso da bicicleta;  

V Obrigar à previsão de espaços para a circulação de bicicletas na projeção de 

novas vias locais;  

V Exigência da implantação de vagas de estacionamento para bicicletas em 

todos os novos empreendimentos residenciais e comerciais. 

 

Á Objetivo estratégico 3: Promover o modo pedonal. 

Objetivos específicos: 

V Disponibilizar infraestrutura pedonal universal, contínua e articulada com os 

restantes modos de transporte, com um bom sistema de iluminação, tendo por 

base princípios de minimização das distâncias de percurso e cumprindo as 

larguras mínimas definidas por lei; 

V Potenciar os passeios como um forte fator de socialização, além da sua função 

natural de circulação; 

V Implementar mobiliário urbano em grande escala, utilizar o papel da arquitetura 

em termos culturais, estabelecer mais espaços verdes, permitir mais 

esplanadas em áreas car-free e organizar eventos e atividades culturais, como 

formas de humanizar o espaço público e chamar mais pessoas à rua, 

potenciando uma vivência em espaço urbano com algumas das vantagens das 

zonas situadas nos subúrbios. Estas atividades vão desde exposições e 

concertos à exibição de filmes ao ar livre. 

 

Á Objetivo estratégico 4: Promover a intermodalidade numa visão de conjunto e de 

integração entre todos os modos como forma de se maximizar o uso dos modos 

sustentáveis de transporte. 
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Objetivos específicos: 

V Mais do que multimodalidade (existência de diversos modos de transporte), 

pretende-se que haja intermodalidade (integração desses mesmos modos). 

Destacam-se os sistemas park&ride e bike&ride, a possibilidade de transporte 

de bicicletas nos autocarros, a implementação de plataformas intermodais e a 

integração da bilhética; 

V Discriminar positivamente os modos sustentáveis de transporte em relação aos 

modos motorizados individuais, especialmente através da implementação do 

princípio da permeabilidade filtrada (elevada permeabilidade para os modos 

sustentáveis e reduzida para o automóvel); 

V Priorizar a gestão da procura sobre a oferta; 

V Instituir os princípios do utilizador-pagador e poluidor-pagador no acesso aos 

diferentes modos de transporte. 

 

Á Objetivo estratégico 5: Diminuir as vantagens do uso do automóvel e 

racionalização do seu uso reduzindo os constrangimentos de tráfego e 

melhorando a qualidade do ambiente urbano. 

Objetivos específicos: 

V Racionalizar o uso do transporte individual motorizado, principalmente nos 

percursos inferiores a 4 km; 

V Implementar medidas progressivas, temporal e espacialmente, universais ou 

descriminando positivamente alguns segmentos populacionais ou atividades 

econômicas, de restrição à permanência e circulação de automóveis no 

município. Estas medidas incluem técnicas de acalmia de tráfego, 

implementação do conceito zona 30, proibição de automóveis em algumas 

áreas da cidade temporária ou permanentemente e eventos que impliquem a 

interrupção do tráfego automóvel; 

V Diminuir progressivamente a circulação de automóveis na zona central/histórica 

da cidade; 

V Reduzir progressivamente as faixas de rodagem para automóveis em grandes 

avenidas, substituindo-as por vias exclusivas para o transporte público; 
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V Diminuir o tráfego de atravessamento de automóveis, processo no qual a 

aplicação de vias de sentido único tem um papel fundamental, através do 

aumento das distâncias de viagem, assim como o estabelecimento de anéis 

viários; 

V Minimizar o impacto da circulação de mercadorias na circulação de pessoas, 

tanto em veículos motorizados como não motorizados. 

Á Objetivo estratégico 6: Promover um sistema de estacionamento que contribua 

para a inversão da atual tendência de repartição modal. 

Objetivos específicos: 

V Considerar a gestão do sistema de estacionamento uma ferramenta com uma 

elevada preponderância relativa no alcance das metas e objetivos adotados, 

pois é uma das ações mais eficientes na gestão da mobilidade urbana rumo à 

sustentabilidade, fazendo-se sentir direta e imediatamente no utilizador do 

veículo motorizado individual; 

V Prever na legislação municipal a mudança na atual exigência de construção de 

um número mínimo de lugares de estacionamento na via pública por 

empreendimento com um teto máximo, substituindo os lugares na via pública 

por garagens; 

V Substituir progressivamente o estacionamento existente na via pública da 

cidade por parques/garagens; 

V Substituir progressivamente o estacionamento existente nas áreas centrais da 

cidade por bolsas nos limites das mesmas, ao invés da garantia de acesso dos 

veículos a cada serviço; 

V Tarifar tendencial e progressivamente o estacionamento na via pública da área 

central da cidade, reforçando a rotatividade e aumentando a disponibilidade 

dos lugares disponibilizados; 

V Dimensionar corretamente os lugares de estacionamento para pessoas com 

mobilidade reduzida e obrigar, em termos legais, à implementação de um lugar 

de estacionamento na via pública reservado a pessoas com deficiência, em 

zonas residenciais, sempre que requisitado por uma pessoa com mobilidade 

reduzida residente na área; 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE II: CENÁRIOS, OBJETIVOS, ESTRATÉGIA,PROPOSTAS E PROGRAMA DE AÇÃO 

MUNICÍPIO DE FARO 

 

17  

 

V Criar mecanismos e melhorar a fiscalização do estacionamento por forma a 

diminuir o estacionamento ilegal; 

V Minimizar o impacto das operações de cargas e descargas na circulação de 

pessoas, tanto em veículos motorizados como não motorizados. 

 

Á Objetivo estratégico 7: Fomentar a mudança de comportamentos e incentivar o 

uso dos modos sustentáveis nas empresas e nos munícipes através da 

informação, comunicação e educação. 

Objetivos específicos: 

V Utilizar as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para a promoção 

de uma Mobilidade Sustentável; 

V Organizar campanhas de educação e sensibilização, direcionadas para os 

munícipes e empresas, acerca da temática da mobilidade urbana sustentável; 

V Envolver a população na implementação de novas medidas, informando e 

explicando as causas da necessidade da aplicação das mesmas e as suas 

implicações, tendo a preocupação de apresentar a visão global do que se 

pretende para o município. 

 

Á Objetivo estratégico 8: Promover a integração entre mobilidade e uso do solo1. 

Objetivos específicos: 

V As políticas relativas às densidades populacionais devem promover os modos 

sustentáveis de transporte (reduzindo as distâncias das deslocações), nas 

quais se destaca uma concentração urbana em torno de grandes linhas de 

transporte coletivo e a promoção de uma cidade compacta; 

V O uso do solo dos diferentes núcleos urbanos deve ser misto, de forma a se 

reduzir as necessidades e distâncias de viagem; 

V O planeamento das medidas relativas à mobilidade urbana deve de ser feita de 

forma conjunta e integrada com as diferentes instituições responsáveis pelo 

                                                      
1 Este objetivo não será contemplado nas propostas pois são diretrizes mais vocacionadas para um Plano Diretor 

Municipal. Contudo, é aqui mencionado devido à importância que tem na promoção de uma Mobilidade Sustentável. 
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planeamento da ocupação e uso do solo e pela fiscalização, tendo por base 

uma política coerente e consistente a longo prazo; 

V Na elaboração de nova legislação relativa à mobilidade urbana ou ao uso de 

solo, deve-se tentar integrar estes dois elementos, verificando se determinada 

lei está contribuindo positivamente/negativamente para o sucesso da estratégia 

do outro elemento; 

V Impor a obrigatoriedade da realização de um Plano de Mobilidade para Polos 

Geradores/Atratores de Deslocações (porto, aeroporto, universidade, grandes 

empresas, hospital, estádio, empreendimentos com mais de 100 unidades 

residenciais, entre outros), que inclui um estudo de impacte de tráfego e 

transportes. Para os novos polos devem ser definidos certos requisitos em 

termos de acessibilidade e transportes que devem ser garantidos aquando da 

edificação dos mesmos. 

 

2.3.  INDICADORES E METAS 

De seguida são apresentados os indicadores e as metas que se pretendem atingir, sendo que 

estas se consideram essenciais na prossecução dos objetivos estratégicos e específicos 

propostos pelo presente Plano. Estas são quantificadas e respondem à pergunta O que 

atingir?. 

As propostas presentes no capítulo seguinte, que levaram em consideração a participação 

pública (ver anexo I e II), são as medidas concretas que permitem atingir as metas, respeitando 

os objetivos específicos identificados, e respondem à pergunta Como atingir?. 

Salienta-se que estas medidas são apenas possibilidades, havendo outras formas de se atingir 

as metas propostas. 
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Tabela 4. Indicadores e as metas para 2026  

Indicador Meta para 2026 

Percentagem (%) de vias com passeios adequados à existência de uma 

acessibilidade universal 
100% 

Aumento das áreas pedonais na zona central da cidade (m2) 87 109 m2 

Implementação (km) de rede ciclável  40 km 

Quantidade de pontos de partilha de bicicletas 13 

Percentagem (%) de deslocações inferiores a 4 km realizadas em 

bicicleta 
10% 

Percentagem (%) de paragens do serviço de TP com elevadas 

condições de conforto e acessibilidade 
100% 

Taxa de motorização do município (automóvel/1000 habitantes) 
532 veículos/1 

000 habitantes 

Quantidade de ocupantes por veículo 2 

Percentagem de redução do número de vítimas mortais decorrentes de 

acidentes 
35%2 

Percentagem da área central da cidade abrangida por medidas de 

gestão do estacionamento 
100% 

Percentagem da divisão modal correspondente ao veículo individual 

motorizado transferida para os modos sustentáveis 
10% 

Percentagem da população alcançada por alguma campanha de 

informação e educação3 
100% 

Redução das emissões associadas ao sistema de transportes 10%4 

 

                                                      
2 A Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária 2008-2015 prevê uma redução de 31,9%. 
 
3 Este valor pode ser aferido através de questionários, perguntando, por exemplo, se já ouviu falar de alguma das 
campanhas ocorridas no último ano. 
 
4 Cálculo mpt® com base na média de km percorridos por veículo, considerando uma matriz Origem-Destino a partir 
dos dados do INE 2011, e partindo da premissa que a percentagem da divisão modal correspondente ao veículo 
individual motorizado transferida para os modos sustentáveis é de 10%. 
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3.  FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS 
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3.1.  INTERMODALIDADE 

Proposta 1: Disponibilizar um site que integre todos os modos de transporte e 

desenvolver uma aplicação gratuita para plataforma móvel que disponibilize informação 

para os utilizadores do Transporte Coletivo Rodoviário 

Atualmente, a internet é um dos veículos de informação mais importantes, estando acessível a 

um número cada vez maior de pessoas. Pensa-se, portanto, ser importante contar com este 

veículo para a promoção e integração dos modos sustentáveis de transporte, fornecendo 

informações sobre os mesmos. Recomenda-se que a informação seja integrada com os 

municípios vizinhos (eventualmente em sede da associação de municípios). 

A existência de uma aplicação para plataformas móveis com informação acerca do transporte 

coletivo é uma medida para a qual as mais recentes tendências tecnológicas contribuem de 

forma muito efetiva. Isto reflete-se na qualidade da mobilidade urbana, neste caso do 

transporte coletivo rodoviário. Diversas cidades portuguesas contam já com este sistema. Este 

permite, entre outros: 

Á Consultar horários e frequências; 

Á Visualizar mapas de rede e de linhas; 
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Á Disponibilizar informação acerca de tarifários; 

Á Programar a rota da viagem através da definição do destino (inclui transbordos e 

paragens). 

Propõe-se ainda que o Município de Faro e municípios vizinhos disponibilizem, de forma 

sistemática, os dados do transporte coletivo rodoviário à aplicação GoogleMaps (GTFS - 

General Transit Feed Specification) dado que esta é, provavelmente, a interface de 

informação/comunicação mais divulgada e com mais dados relativos à infraestrutura de 

transporte. 

 

Proposta 2: Implementar um quiosque de info-mobilidade (centro de mobilidade) 

Estes quiosques são uma forma de integrar os modos de transporte (especialmente os 

sustentáveis) presentes no município de Faro e nos municípios vizinhos, vendendo todo o tipo 

de serviços de mobilidade, incluindo bilhetes para o transporte coletivo, e fornecem 

informações, para os percursos definidos pelos utilizadores, sobre as diferentes alternativas em 

modos sustentáveis. Numa cidade que recebe muitos turistas, como Faro, estes quiosques 

podem ser especialmente úteis na maximização do uso dos modos suaves e transporte 

público. 

 

Proposta 3: Criar uma plataforma intermodal 

A multimodalidade (existência de diferentes modos de transporte) já existe no município. 

Contudo, mais do que multimodalidade, o que se pretende é que haja intermodalidade 

(integração de diversos modos). De facto, a integração de diferentes modos é uma das 

condições essenciais para a promoção de uma Mobilidade Sustentável, sendo este conceito 

um consenso internacional, tanto em termos académicos como ao nível de manuais técnicos. 
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Figura 1. O conceito da intermodalidade  

Fonte: mpt®, 2016  

As interfaces são infraestruturas essenciais na promoção da articulação modal, sendo elos 

fundamentais para o bom funcionamento das redes de transportes do município. Tratam-se de 

elementos de dinamização dos diferentes níveis (urbanos/suburbanos, locais/concelhios, 

regionais, inter-regionais/expressos e internacionais) do sistema de transporte público numa 

determinada área. Assim, as interfaces contribuem para a dinamização da mobilidade na 

região e promovem a criação de emprego.  

O que se pretende com esta plataforma intermodal é integrar, numa só interface, o transporte 

coletivo rodoviário (urbano e intermunicipal) e ferroviário (pesado e ligeiro5), o transporte 

individual motorizado, as bicicletas e os peões. 

Um dos objetivos é proteger a cidade da entrada de automóveis, oferecendo condições de 

excelência de deslocação para a mesma em modos sustentáveis. Outro dos objetivos é tornar 

possível a integração das viagens intermunicipais em transporte coletivo (ferroviário e/ou 

rodoviário). Desta forma, torna-se igualmente possível desenvolver aquela zona do município 

                                                      
5 A proposta relativa ao transporte ferroviário ligeiro será melhor desenvolvida no capítulo relativo ao Transporte 
Público. 
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em termos urbanos e económicos, à semelhança do que aconteceu com a Gare do Oriente, em 

Lisboa. 

Salienta-se que o atual terminal urbano continuaria com as suas funções, sendo necessário 

adaptar os percursos e as frequências (que deverão ser relativamente elevadas) das linhas do 

transporte coletivo rodoviário urbano à implementação desta interface. De resto, esta 

adaptação requer um estudo operacional que deverá ter em conta o novo regime jurídico do 

serviço público de transporte de passageiros. Já as funções do atual terminal operado pela Eva 

(intermunicipal/interurbano) passariam a ser desempenhadas pela plataforma intermodal. A 

Figura 2 apresenta a proposta para a localização da plataforma intermodal. 
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Figura 2. Localização da plataforma intermodal e a sua relação com a oferta existente de transporte coletivo 

rodoviário  

Fonte: mpt®, 2016  

Segundo IMTT (2011) ñas interfaces s«o pontos fulcrais nas redes de transporte p¼blico e, 

como tal, devem proporcionar condições eficazes de transbordo para todos os utilizadores que 

as frequentamò. Assim, na fase de planeamento dever«o ser considerados os seguintes 

aspetos: 

Á Espaço público envolvente - é fundamental planear a interface, tendo o peão como 

prioridade (quase todos os utilizadores do transporte público serão peões neste 

espaço). É necessário definir, de forma clara, rotas facilmente identificáveis e pontos 

onde se prevê um maior fluxo de peões, para que sejam criados locais de 

atravessamento, como passadeiras. 

Á Circulação/acessibilidade no interior da interface - deverá assegurar uma 

circulação segura, rápida, acessível a todos, sem obstáculos e com a preocupação de 

evitar conflitos entre os diferentes fluxos de peões. 

Á Informação - a informação é essencial para garantir que os passageiros tenham 

conhecimento de todos os serviços que a interface lhe proporciona. Esta pode ser 

apresentada em tempo real ou ser estática, em vários tipos de suporte (visuais, 

sonoros e táteis), devendo ter em conta os passageiros com mobilidade reduzida e os 

turistas. Deverão, também, conter um balcão de informações para questões mais 

personalizadas. 

As informações e direções sinalizadas não devem ser apenas para os serviços 

existentes no interior da interface, mas também para outros locais no exterior, incluindo 

a integração com outros modos de transporte, de modo a facilitar a transferência 

modal. Resumindo, a interface deve apresentar as seguintes informações: 

Á Planta da estação - principais entradas e saídas; 

Á Mapas com indicações de todos os modos de transporte presentes 

(diretamente e indiretamente) na interface; 

Á Spider-Maps (mapas esquemáticos da rede de transporte); 

Á Placards com informação acerca de horários, percursos e sistema tarifário; 

Á Pontos de ajuda; 
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Á Rotas pedonais. 

Á Estacionamento para bicicletas - deverá conter um número significativo de 

cicloparques, potenciando o uso do sistema Bike&Ride. 

Á Cais de embarque/desembarque - devem ser corretamente dimensionados de modo 

a que não interfiram com o funcionamento normal da interface. 

Á Parque de estacionamento com facilidades Park&Ride - a plataforma deverá ter um 

grande parque de estacionamento, funcionando como bolsa de estacionamento e 

permitindo o sistema Park&Ride. 

Á Praça de táxis - desempenha um papel importante na rede de transportes, sendo um 

importante complemento do interface. 

Á Serviços - esta interface deverá dar resposta, em particular ao transporte coletivo de 

médio/longo curso, enquanto paragem técnica ou ponto de entrada na rede. Deste 

modo, enquanto paragem técnica, deve prever uma oferta próxima a uma área de 

serviço, em que seja garantido parque para autocarros, posto de abastecimento e 

instalações sanitárias. Já enquanto ponto de entrada na rede, devem assegurar-se 

valências como bilheteira, sala de espera e estacionamento seguro. Pretende-se que o 

conceito da interface não se limite meramente a oferecer melhores condições de 

mobilidade, sugerindo para isso a fixação de espaços comerciais. Assim, as pessoas 

podem fazer compras enquanto esperam pelo seu transporte ou mesmo deslocarem-se 

exclusivamente para este efeito, dinamizando-se a economia local. 

Á Segurança - terá de proporcionar ao passageiro um ambiente seguro, tanto ao nível da 

segurança pessoal como na prevenção de acidentes, através de câmaras de vigilância, 

iluminação, proteção de plataformas, entre outros. 

A ligação da interface com os restantes pontos do município, quer em automóvel, autocarro ou 

bicicleta, será desenvolvida nos capítulos associados a cada modo de transporte. 

Salienta-se que, segundo os questionários realizados à população do Município de Faro, a 

implementação de uma plataforma intermodal é uma medida com uma elevada taxa de 

aceitação (84,1% da amostra considera esta medida como importante ou muito importante).
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3.2.  MODOS SUAVES 

Deslocações a pé 

Andar a pé constitui um modo de transporte natural e barato, sendo que uma boa rede pedonal 

pode promover um acesso equitativo a serviços e equipamentos. Entende-se que os passeios, 

relativamente a infraestruturas para o automóvel, constituem espaços mais democráticos, 

porque neles circulam livremente, sem necessidade de licença de condução ou veículo, 

pessoas de qualquer idade, grupo ou classe social. 

Quase todas as viagens incluem, de forma simples ou conjugada com outros modos de 

deslocação, um trajeto a pé. Mesmo os condutores necessitam de se deslocar a pé dos 

parques de estacionamento para os seus destinos e frequentemente também se deslocam a pé 

entre destinos próximos. 

A maioria das deslocações em transportes coletivos também envolve ligações não-motorizadas 

e, como tal, as condições da rede pedonal também determinam a funcionalidade do serviço de 

transportes coletivos. A melhoria da qualidade das deslocações pedonais, através do 

investimento na implementação, qualificação e reabilitação das infraestruturas, terá um impacte 

significativo na qualidade de vida das pessoas. 
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Realmente, numa sociedade envelhecida, resultante, por um lado, do aumento significativo de 

pessoas idosas face à diminuição da taxa de natalidade, e por outro, do aumento da esperança 

de vida, colocam-se novos desafios ao planeamento da mobilidade pedonal. Desta forma, 

impõe-se uma abordagem multidisciplinar visando a aplicação de conceitos integrados de 

desenho urbano. 

O desenho urbano desempenha um papel fundamental no contexto das deslocações pedonais 

e deve funcionar como um elemento de inclusão social e, assim, responder às necessidades 

de toda a popula­«o, tendo por base o conceito de ñDesign Universalò, òDesign inclusivoò ou 

ñDesign para Todosò. 

 

Proposta 4: Eixos prioritários de intervenção 

Na maioria das viagens existe quase sempre uma componente pedonal, tornando-se desta 

forma necessário a implementação de uma rede pedonal que permita aos peões a 

concretização dessas viagens em segurança, comodidade e rapidez. Nas áreas urbanizadas, 

mais concretamente nos locais onde se desenvolvem a maioria das atividades humanas, é 

imperativo a existência de passeios com caraterísticas adequadas à carga funcional existente, 

para que não surjam problemas de circulação e seja possível a realização dessas atividades. 

A fase de Caracterização e Diagnóstico permitiu identificar algumas tipologias de barreiras a 

uma acessibilidade universal que deverão ser minimizadas, nomeadamente: 

Á Indefinição, ausência e subdimensionamento dos passeios; 

Á Existência de pavimento irregular e degradado; 

Á Ausência/indevida execução de passadeiras e respetivos rebaixamentos de passeios; 

Á Existência de estacionamento abusivo e ilegal; 

Á Outras barreiras arquitetónicas/urbanísticas a interromper o percurso pedonal, tais 

como árvores, degraus/escadas, candeeiros ou postes de iluminação. 

Tendo em consideração que o nível de detalhe de um Plano de Mobilidade não é muito 

aprofundado e foram encontradas deficiências na fase de diagnóstico, sugere-se a revisão de 

todos os passeios, verificando a existência de uma acessibilidade universal, promovendo uma 

maior continuidade e homogeneidade dos mesmos e respeitando as larguras mínimas (1,20 

metros), colocando o mobili§rio urbano no que se designa por ñcanal de infraestruturasò 

(Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto). A Figura 3 apresenta os principais critérios de 
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qualidade a respeitar no planeamento da rede pedonal. Já a Figura 4 apresenta alguns 

exemplos de aplicação do Decreto-Lei supracitado. 

 

Figura 3. Principais critérios de qualidade a respeitar no planeamento da rede pedonal (IMTT, 2011)  

Fonte: Adaptação IMTT, 2011  
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Figura 4. Alguns exemplos de aplicação do D ecreto - Lei n.º 163/2006 de 8 de agosto, com vista à aplicação 

de uma acessibilidade universal  

Fonte: Teles, 2014  

Sempre que possível, recomenda-se a adoção de larguras superiores, de forma a permitir a 

criação de canais mais confortáveis e capazes de se adaptarem a novas realidades e 

exigências de desenho urbano. O pavimento dos passeios deve ser estável, confortável, 

durável, contínuo e com superfície de refletância média. Quando as barreiras urbanísticas e 

arquitetónicas impossibilitarem uma largura livre do passeio de 1,20 metros, propõe-se a 

deslocação das mesmas para locais adequados ou, eventualmente, a sua total remoção. Em 

todos os novos passeios devem ser implementados pisos tácteis para invisuais, especialmente 

nas passagens de peões. 

Para ser possível estabelecer prioridades na revitalização dos passeios, optou-se pela 

definição de linhas de desejo pedonais, metodologia que será descrita em seguida. 
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A rede pedonal da cidade de Faro é dinamizada por diversos polos geradores de viagens, tais 

como serviços públicos, equipamentos de utilização pública, grandes áreas comerciais, 

estação ferroviária ou o terminal rodoviário, de onde saem ou para onde são atraídos peões. 

As deslocações diárias entre os diversos polos geram importantes fluxos pedonais, muitos 

deles bem definidos pela estrutura viária existente e morfologia do território e outros ainda que, 

apesar de não assumidos em termos formais, funcionam como importantes eixos pedonais. 

Aliás, estes últimos surgem até em terrenos não ocupados, onde a circulação pedonal diária 

define percursos pedonais ñinformaisò que interligam os destinos de desejo. 

Os percursos entre os diversos polos, independentemente de gerarem fluxos efetivos de 

peões, concentram um grande potencial de fluxos, podendo-se designar por linhas de desejo 

pedonais. Este potencial pedonal terá que ser previsto em futuras intervenções, devendo ser 

equacionadas medidas de melhoria de acessibilidade e mobilidade pedonal nestes locais. Este 

é um processo que deverá ser contínuo e estar em constante evolução, sendo ajustado às 

necessidades e procura de deslocações pedonais neste território. 

A figura seguinte reflete as linhas de desejo pedonais, as quais respondem à necessidade de 

interligação de importantes polos geradores de fluxo pedonal na cidade de Faro e áreas 

urbanas adjacentes. A título de exemplo citam-se as interfaces de transportes, as grandes 

§reas comerciais como ñF·rum Algarveò, equipamentos ou servi­os p¼blicos e pontos de 

interesse turístico como a zona histórica de Faro. 

Estes percursos de desejo não estabelecem valores de procura, mas sim percursos com 

elevado potencial de se realizarem no modo pedonal, entre os 195 equipamentos estruturantes 

identificados no perímetro urbano, tendo em consideração os tempos mínimos, que por sua vez 

consideram as distâncias mínimas e os declives existentes. Parte destes eixos, são 

simultaneamente utilizados pelo peão para aceder a mais do que um equipamento. 

Estas linhas de desejo foram definidas com recurso ao software ArcGis (por uma questão de 

coerência de propostas, nomeadamente as referentes à pedonalização de certas zonas da 

cidade, foram acrescentadas algumas vias em relação às identificadas pelo software, sendo 

que algumas destas já se encontram previstas no Plano de Ação de Regeneração Urbana de 

Faro - PARU). 
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Figura 5. Eixos prioritários ð linhas de desejo pedon al 

Fonte: mpt®, 2016  



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE II: CENÁRIOS, OBJETIVOS, ESTRATÉGIA,PROPOSTAS E PROGRAMA DE AÇÃO 

MUNICÍPIO DE FARO 

 

33  

 

Estas linhas de desejo pedonais encontram-se divididas em duas fases de priorização: 

Eixo de prioridade 1 - constituem percursos pedonais comuns às várias ligações possíveis 

entre equipamentos estruturantes. Pelas várias ligações que possibilitam são percursos com 

maior potencial de deslocações pedonais, sendo, portanto, os que apresentam um maior nível 

de prioridade para a revitalização dos passeios. Desta forma, são designados por eixos de 

prioridade 1. Nestes, a grande densidade de equipamentos contribui de forma direta para uma 

maior atratividade de deslocações. 

Estes eixos permitem, nomeadamente, ligações turísticas (Ilha de Faro, Núcleo Histórico Vila 

Adentro, Parque Ribeirinho, praças e jardins), comerciais (Fórum Algarve), equipamentos de 

ensino (Universidade do Algarve, Escolas Secundárias, Colégios) e outros equipamentos e 

serviços públicos (Câmara Municipal, Hospital, Mercado Municipal, Teatro, Tribunal, 

Bombeiros, Estação Ferroviária e Terminal Rodoviário). 

 

Figura 6. Eixos prioritários 1  

Fonte: mpt®, 2016  
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Eixo de prioridade 2 - estes percursos, embora não permitam a multiplicidade de ligações 

descritas no eixo 1, constituem-se igualmente como importantes ligações entre equipamentos. 

A prioridade 2 engloba uma série de eixos viários, também importantes, que permitem a 

ligação entre diversos equipamentos e serviços, bem como ligações consideradas relevantes, 

quer pelos núcleos populacionais abrangidos, quer pelo tipo de equipamento ou serviço a que 

este eixo (im)possibilita o acesso. 

Nestes eixos estão localizados, entre outros, os seguintes equipamentos: Segurança Social, 

pousada de juventude, A.A.P.A.C.D.M., GNR, junta da freguesia, doca de recreio, centro de 

saúde, AMAL, escola básica, jardim-de-infância, pavilhão desportivo, campo de futebol e 

piscinas municipais. 

 

Figura 7. Eixos prioritários 2  

Fonte: mpt®, 2016  

 

A definição de uma boa rede pedonal que interligue os principais polos geradores poderá 

potenciar grandes mudanças na vivência e dinâmicas da cidade e zonas adjacentes. O facto de 

existirem passeios largos e confortáveis e passadeiras acessíveis, atrai mais deslocações 
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pedonais, reduzindo-se a necessidade do uso de modos motorizados, o que potencia a 

redução de emissores poluentes. 

Para a revitalização das vias, propõe-se a adoção de cinco perfis-tipo, definidos de acordo com 

os princípios e normas legais em vigor, capazes de se adaptarem à cidade de Faro. 

De salientar, o facto de serem, como se refere, perfis-tipo. A sua adoção obriga, como é 

evidente, a uma interpretação à luz da dimensão da rua onde se vai intervir, ponderando as 

especificidades do desenho de cada rua, de forma a manter o percurso acessível. Estes perfis-

tipo são balizados por intervalos de distâncias. 

 

Ruas com perfil inferior a 5,15 metros ï perfil-tipo 1 

Na cidade de Faro, nomeadamente no Centro Histórico, o perfil das vias situa-se, algumas 

vezes, abaixo dos 5,15 metros de largura. Nestes arruamentos (onde é autorizada a circulação 

viária) propõe-se o redesenho da via, com a adoção de uma tipologia de via partilhada e à 

mesma cota, com um percurso pedonal central de largura mínima de 1,20 metros. Este canal é 

diferenciado pela utilização de material distinto e deve garantir uniformidade, conforto e ser 

antiderrapante. Esta via deve estar devidamente assinalada como via partilhada com prioridade 

ao peão. Resumindo, o peão pode circular no centro da rua, tendo prioridade em toda a 

extensão da mesma. 

 

Figura 8. Exemplo perfil - tipo 1  

Fonte: mpt®, 2014  
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Ruas com perfil entre 5,15 e 5,40 metros ï perfil-tipo 2 

No segundo perfil-tipo, optou-se por definir corredores laterais de, pelo menos, 1,20 metros de 

largura, em material confortável para a circulação pedonal. Apesar do nivelamento do 

pavimento que se propõe para este perfil, é efetuada a diferenciação entre as áreas de 

circulação automóvel e o fluxo pedonal, através da utilização de materiais distintos. Salienta-se 

que, uma vez mais, as ruas deverão ter um carácter partilhado, com prioridade para o peão. 

Como tal, em ruas cujo perfil é inferior às medidas referidas, e uma vez que não faz sentido 

existir passeio apenas de um dos lados, julga-se mais sensata a opção pelo perfil-tipo 1. 

 

Figura 9. Exemplo perfil - tipo 2  

Fonte: mpt®, 20 14  

A natureza destas ruas ï vias partilhadas com prioridade ao peão ï permite o atravessamento 

em qualquer ponto da sua extensão, existindo sempre prioridade de circulação pedonal em 

relação aos veículos automóveis. Devido a esta situação, com a reformulação das vias para 

ruas de perfil-tipo 1 ou 2, não se aplica a existência de passagens de peões restritas a um 

determinado local. 

Tratando-se de perfis de rua mais estreitos, recomenda-se que o mobiliário urbano seja 

colocado de forma a não interromper o percurso pedonal acessível, como algumas vezes 

acontece com os candeeiros de iluminação pública, placas toponímicas ou sinais de trânsito. 

Assim, recomenda-se que, quando não existe espaço suficiente no percurso pedonal para a 

sua localização, ou seja, quando não é possível garantir uma largura mínima do passeio de 

1,20 metros, este tipo de elementos seja afixado nas fachadas dos edifícios ou muros, 

libertando deste modo o corredor pedonal. 
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Ruas com perfil entre 5,40 e 8,40 metros ï perfil-tipo 3 

Constatou-se que em algumas das vias do município com um perfil compreendido entre 5,40 e 

8,40 metros é permitida a circulação de automóveis em ambos os sentidos, sacrificando-se 

para isso a mobilidade pedonal, uma vez que os passeios ficam com dimensões exíguas. 

Assim, para ruas com perfil compreendido entre 5,40 e 8,40 metros e onde é permitida a 

circulação de automóveis em ambos os sentidos, propõe-se uma reestruturação tendo em vista 

a circulação em apenas um sentido, denominando-se esta tipologia por perfil-tipo 3. Se 

necessário, deve-se igualmente reformular os sentidos das ruas envolventes a fim de se 

potenciar a fluidez do tráfego. 

Salienta-se que os passeios devem existir sempre que possível e devem dar uma resposta 

cabal ao seu propósito de servir os peões, independentemente da sua maior ou menor 

capacidade de mobilidade. 

 

Figura 10 . Exemplo perfil - tipo 3  

Fonte: mpt®, 2014  
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Ruas com perfil entre 8,40 e 9,60 metros ï perfil-tipo 4 

Nas ruas cujo perfil se situa entre 8,40 e 9,60 metros, surge a possibilidade da existência de 

passeios em ambos os lados da via e duas vias de rodagem para automóveis com 3,00 metros 

de largura, sendo que se se mantiver este valor e o perfil se aproximar dos 9,60 metros, é 

possível ter passeios com dimensões superiores aos mínimos exigidos. 

A partir dos 9,60 metros existem várias possibilidades, sendo que este valor de referência 

surge devido ao facto de se somar aos 8,40 metros de largura mais 1,20 metros, 

correspondentes a uma possível ilha central. 

A referência à ilha central resulta do enquadramento que esta merece na legislação específica 

de Acessibilidade e Mobilidade para Todos (é uma forma do peão esperar em segurança pelo 

atravessamento) e pelo facto de ser uma opção constante nas ruas centrais e mais recentes de 

muitas das cidades portuguesas. Assim, considerando a possibilidade de se contemplar a 

existência de uma ilha central, o valor de 9,60 metros estabelece o mínimo para ser possível a 

adoção desta solução. 

 

Figura 11 . Exemplo p erfil - tipo 4  

Fonte: mpt®, 2016  
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Ruas com perfil superior a 9,60 metros ï perfil-tipo 5 

O perfil-tipo 5 caracteriza-se por apresentar uma largura superior a 9,60 metros, o que 

possibilita inúmeras opções em termos de desenho urbano. A figura seguinte, apresenta 

ilustrações-tipo do perfil-tipo 5. A rua apresenta-se com dois sentidos para o tráfego automóvel 

e passeios laterais em ambos os lados. Existe ainda a possibilidade de haver uma zona 

reservada a estacionamento. 

 

Figura 12 . Exemplo Perfil - tipo 5  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Proposta 5: Ampliar a zona pedonal existente 

A cidade de Faro apresenta boas condições para as deslocações a pé. Com distâncias 

máximas na ordem dos 2 km, caminha-se em média 35 minutos do extremo oeste até ao 

extremo este (Jardim Manuel Bívar até à Estrada Moinho Palmeira) e do extremo oeste até ao 

extremo norte (desde Jardim Manuel Bívar até ao lugar da Má Vontade). Propõe-se a extensão 

da zona pedonal da cidade nas seguintes áreas: 

Á Rua João Dias; 

Á Travessa Castilho; 

Á Rua Castilho; 

Á Área entre a Rua da Misericórdia e a Rua João Dias; 

Á Via que faz a ligação entre a zona pedonal existente e a Praça Ferreira de Almeida; 

Á Via de acesso à Doca de Recreio (Passeio de Abu Said Ibn Harune). 
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A figura seguinte apresenta as áreas propostas para a extensão da zona pedonal, que 

pretende aumentar a permeabilidade entre as áreas pedonais já existentes e, no caso da zona 

envolvente das docas, contribuir para a minimização do efeito barreira criado pela linha 

ferroviária, potenciando a identidade ribeirinha da cidade. 

 

Figura 13 . Proposta de extensão da zona pedonal  

Fonte: mpt®, 2016  

Apesar de haver bastantes zonas sem carros na zona central da cidade, não existe muito 

mobiliário urbano, sendo que este é fundamental para a rua ter, além da função natural de 

circulação, a função de socialização e convívio (os bancos têm um papel especialmente 

importante neste aspeto). A Figura 14 demonstra a influência do mobiliário urbano na 

socialização: em algumas ruas de Faro, devido à inexistência de bancos, não existe 

possibilidade de socialização. 
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Figura 14 . Zonas urbanas centrais sem carros e a influência do mobiliário urbano na socialização, em Faro, 

Portugal; Friburgo, Alemanha e Florianópolis, Brasil  

Fonte: mpt®, 2016  

Proposta 6: Implementar uma zona pedonal em toda a extensão da área muralhada da 

cidade 

Esta medida tem como principal objetivo transmitir um sinal muito claro à população da cidade: 

a prioridade das políticas públicas relativas à mobilidade urbana é a circulação de pessoas e 

não de veículos. Ou seja, o objetivo da criação desta zona pedonal é chamar as pessoas para 

a rua. Assim, é fundamental a existência de mobiliário urbano, especialmente bancos, mesas, 

cicloparques, parques infantis e equipamentos desportivos, e a organização de atividades 

culturais, como exposições e concertos.  

Sugere-se que nos fins-de-semana haja a organização de, pelo menos, uma atividade cultural. 

Naturalmente, e tal como foi referido na identificação dos eixos prioritários para a revitalização 

dos passeios, toda esta zona necessita de ser preparada para que o modo pedonal seja o 

modo prioritário das deslocações, nomeadamente através do nivelamento dos passeios com a 

faixa de rodagem para veículos (atualmente, muitos dos passeios presentes nesta área têm 

uma largura extremamente reduzida). 
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Figura 15 . Localização da área muralhada  

Fonte: mpt®, 2016  

Esta área deve estar muito bem iluminada, para que estes espaços não percam a atratividade 

no período da noite. 

Sabe-se, por experiências em outras cidades nacionais e internacionais, que o comércio 

apresenta uma resistência inicial muito grande a este tipo de projeto. Contudo, essa 

experiência também revela que, depois de ultrapassada a fase inicial, os comerciantes são os 

maiores apoiantes da ideia, pois constatam que o nível de vendas aumenta nestes espaços. 

Realmente, quando as pessoas podem caminhar em segurança, observando calmamente as 

vitrinas do comércio, a probabilidade de entrarem nas lojas é maior. Para auxílio na 

implementação desta proposta, sugere-se o manual Car-free Development, de Lloyd Wright 

(Deutsche Gesellschaft Fur TechnIsche Zusammenarbeit, 2005), disponível na internet. 

Deverá ser permitida a entrada de veículos de residentes, veículos de trabalhadores dos 

serviços públicos existentes na área, veículos turísticos ou relacionados com serviços turísticos 

(para o transporte das malas dos hóspedes dos hotéis existentes nesta zona recomenda-se a 
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utilização de pequenos veículos elétricos) e veículos de pessoas com mobilidade reduzida 

(veículos de emergência têm obrigatoriamente de ter permissão para circular em todos os 

espaços). 

Como se sabe, atualmente o estacionamento nesta zona já é extremamente restrito, a 

circulação de veículos também é reduzida, ou seja, de certa forma esta proposta apenas 

formaliza a situação atual. 

O sistema proposto para a fiscalização da entrada de automóveis, consiste na sinalização 

vertical e em barreiras que apenas descem no caso de o veículo possuir uma autorização 

prévia para tal, tendo o condutor de passar um cartão num dispositivo de validação, tal como 

mostra a Figura 16. Como alternativa pode-se optar por um sistema de leitura de matrículas. 

Ambos os sistemas salvaguardam eventos especiais, como cerimónias religiosas. 

Sugere-se que as cargas e descargas sejam evitadas entre o período das 9 e as 20 horas. A 

velocidade dos veículos não poderá ultrapassar a velocidade dos peões. Sugere-se ainda, a 

aplicação de uma velocidade máxima de 10 km/h (ver Figura 17). 

     

Figur a 16 . Exemplo de barreiras físicas removíveis em zonas car - free, Coimbra, Portugal  

Fonte: mpt®, 2016  
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Figura 17 . Exemplo de aplicação de velocidade máxima de 10 km/h, no centro histórico do Porto  e Vila  

Franca de Xira  

Fonte: mpt®, 2016  

Devem ser reservados lugares de estacionamento exclusivos para os residentes e 

trabalhadores dos serviços públicos existentes na zona. 

Sugere-se uma aplicação progressiva da zona pedonal: no primeiro ano, podendo, a mesma 

ser implementada apenas ao sábado e domingo (ou só nos meses de verão). Desta forma, a 

população e os comerciantes podem ir reconhecendo e internalizando as vantagens deste 

conceito, aumentando-se progressivamente o grau de aceitação. Considera-se igualmente 

essencial a existência de períodos de teste, com avaliação constante dos resultados. 

 

Proposta 7: Construir uma ponte pedociclável entre Montenegro e o Parque Ribeirinho 

de Faro 

Esta ponte tem como objetivo minimizar o efeito barreira criado pela zona lagunar existente 

entre a freguesia Montenegro e a União das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro). De facto, 

apesar destas freguesias distarem apenas 1,5 km em linha reta, a distância real de deslocação, 

pelas vias, é muito maior. 

Com esta ponte, os modos suaves terão uma vantagem competitiva em relação ao veículo 

individual motorizado, aumentando-se a permeabilidade para os primeiros e diminuindo a 

mesma para os últimos. A ponte será sempre um pouco intrusiva em termos visuais, sugerindo-

se que seja feita de madeira e que tenha espaços mais largos ao longo do percurso para que 
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as pessoas possam parar e usufruir da vista. Esta ponte servirá tanto os movimentos 

pendulares como as deslocações de lazer/recreio. 

 

 

Figura 18 . Exemplo s de ponte pedociclável  

Fonte: mpt®, 2016  
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Figura 19 . Percurso da ponte pedociclável  

Fonte: mpt®, 2016  

Na figura seguinte pode-se observar os tempos de deslocação a partir do Jardim Manuel Bívar, 

sem ponte. Já a Figura 20 apresenta os tempos com a implementação da ponte. Tal como se 

pode verificar, a ponte, através da redução das distâncias, diminui o tempo de deslocação 

entre Faro e Montenegro. 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE II: CENÁRIOS, OBJETIVOS, ESTRATÉGIA,PROPOSTAS E PROGRAMA DE AÇÃO 

MUNICÍPIO DE FARO 

 

47  

 

 

Figura 20 . Tempos de deslocação, sem a ponte pedonal  

Fonte: mpt®, 2016  
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Figura 21 . Tempos de deslocação, com a ponte pedonal  

Fonte: mpt®, 2016  
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Salienta-se que nos questionários realizados à população do Município de Faro esta é a 

medida com uma taxa mais elevada de aceitação (86,2% da amostra considera esta medida 

como importante ou muito importante ï os resultados dos questionários encontram-se no anexo 

II). 

 

Proposta 8: Implementar passadeiras bem dimensionadas nos caminhos pretendidos 

pelos peões, com rampas nos passeios (rebaixamento dos passeios) 

As passadeiras são infraestruturas fundamentais para a continuidade e segurança dos 

percursos pedonais. Estas são áreas de conflito devido à partilha de espaço entre os peões e o 

tráfego rodoviário. Como tal, existe a necessidade de assegurar um equilíbrio entre o modo 

pedonal e rodoviário no uso destes espaços, proporcionando assim segurança e 

funcionalidade. 

Pela importância que detêm ao nível da segurança dos peões, as passadeiras deverão possuir, 

entre outras, as seguintes características: 

Á Largura mínima entre 4,00 a 5,00 metros, garantindo-se desta forma a sua boa 

visibilidade e possibilitando que um maior número de pessoas atravesse a via; 

Á Um lancil com uma altura de 0,00 metros, em toda a extensão da passadeira; 

Á Zebra de cor branca sobre um fundo de cor contrastante; 

Á Outras características, mais específicas, em função da largura do passeio. 

Rebaixamento Tipo 1 - Passeio Ó 3,00 metros de largura 

O rebaixamento do passeio de largura igual ou superior a 3,00 metros deve ter uma inclinação 

inferior a 8% na direção da passagem de peões e 10% na direção do lancil do passeio ou 

caminho de peões. Não deve interferir com o canal de circulação pedonal, nem ser obstruído 

com mobiliário urbano ou outros obstáculos. 

Deve existir sinaliza­«o do rebaixamento em piso t§ctil, definindo uma esp®cie de ñTò invertido. 

A área rampeada de aproximação à rua deve ser pavimentada com piso de alerta, entre 0,80 a 

1,60 metros. Desde o limite do piso de alerta e em sentido perpendicular a este, deve existir 

uma linha guia em piso direcional, com uma largura entre 0,80 a 1,20 metros, no sentido 

transversal do percurso e sinalizando a presença da passadeira. Deverá ter pelo menos 5,00 

metros medidos até ao limite do atravessamento, ou, caso a largura do atravessamento seja 
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superior a 5,00 metros, será definida em função do raio de influência da passadeira (igual à 

largura do atravessamento). 

 

Figura 22 . Rebaixamento Tipo 1  

Fonte: mpt®, 201 4 

Rebaixamento Tipo 2 - Passeio < 3,00 metros de largura 

Nessas situações, em que os passeios têm uma largura inferior à necessária para a existência 

de canal de circulação e rebaixamento, o rebaixamento deve ser feito em toda a largura do 

passeio conforme a ilustração. Impõe-se que os rampeamentos tenham uma inclinação não 

superior a 5%, na direção da circulação pedonal. Saliente-se o facto de na zona rebaixada, o 

desnível ser a 0,00 metros relativamente à via. 

A área de passeio rebaixada deve ainda possuir informação táctil de apoio a peões com 

limitações visuais. Deve ser colocada uma faixa de piso de alerta com, pelo menos, 0,80 

metros junto ao limite do passeio, como forma de marcação da dimensão transversal da 

passadeira ou, caso se entenda ser mais adequado, através da pavimentação total da zona 

rebaixada em piso de alerta. 

Simultaneamente, ao eixo dessa área e de forma perpendicular ao passeio, deve ser colocada 

uma linha guia, em piso direcional, com 0,80 a 1,20 metros, a indicar a existência e o eixo da 

passadeira ou, caso existam sem§foros, a indicar a sua localiza­«o, definindo o ñTò invertido ou 
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um ñLò, respetivamente. Esta faixa em piso direcional ® colocada apenas até 0,40 metros do 

limite do passeio, que serão preenchidos por piso de alerta, no sentido de informar o peão da 

dimensão total da zona de atravessamento. 

 

Figura 23 . Rebaixamento Tipo 2  

Fonte: mpt®, 201 4 

A figura seguinte apresenta o posicionamento correto dos atravessamentos pedonais, pelos 

caminhos mínimos. 

 

Figura 24 . Posicionamento do atravessamento pedonal  

Fonte: IMTT, 2011  
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Tal como se pode observar na Figura 24, a cidade tem alguns pontos em que o 

posicionamento dos atravessamentos pedonais não é feito pelas distâncias mínimas das 

deslocações dos peões. 

  

Figura 25 . Exemplos de atravessamentos pedonais mal posicionados: I nterseção da Avenida Doutor Júlio 

Filipe de Almeida Carrapato com a Rua de Berlim; e interseção da Rua Doutor José de Matos com a Rua José 

Pedro de Almeida  

 

Proposta 9: Implementar passadeiras sobrelevadas e elementos indicativos nos eixos 

com maiores conflitos peão-automóvel 

A Figura 26 apresenta um exemplo de passadeira sobrelevada, com pisos táteis. Já a Figura 

27 apresenta o dimensionamento recomendado para as mesmas. Recomenda-se que a 

prioridade para a implementação deste tipo de passadeiras seja nos eixos com maior potencial 

de deslocações pedonais, pois é nestes que existem os maiores conflitos peão-automóvel 

(Figura 5 - eixos prioritários pedonais). Outro critério para a implementação de passadeiras 

sobrelevadas é nos locais onde existe um maior número de atropelamentos. 

Segundo os dados da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (entre 2008 e 2013), as 

ruas com maior número de atropelamentos, por ordem decrescente são: 

Á Avenida Cidade Hayward; 

Á EN125 (da futura estação intermodal até ao Segundo Anel propõe-se uma descida do 

nível hierárquico da via, que será refletida na hierarquia viária); 

Á Rua do Alportel; 

Á Avenida Calouste Gulbenkian; 

Á Avenida Doutor Júlio Filipe de Almeida Carrapato; 
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Á EN2; 

Á Rua Doutor José de Matos; 

Á Estrada da Penha (em parte do seu trajeto faltam passeios, sendo estes 

imprescindíveis face ao número de atropelamentos existentes). 

 

Figura 26 . Exemplo de passadeira sobrelevada com pisos táteis  

Fonte: mpt®, 201 4 
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Figura 27 . Dimensionamento para as passadeiras sobrelevadas (IMTT, 2011)  

Fonte:  IMTT, 2011  

 

Recomenda-se igualmente a implementação de elementos indicativos da aproximação de 

passadeiras, tais como, luzes, pintura de cor vermelha ou bandas cromáticas. 
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Proposta 10: Disponibilizar os tempos de espera/andamento para peões nos semáforos 

dos atravessamentos pedonais 

Com a disponibilização dos tempos de espera/andamento para peões nos semáforos das 

passadeiras, potencia-se a redução dos níveis de ansiedade dos mesmos. Sugere-se começar 

a aplicação desta tecnologia (ver Figura 28) nas zonas com maior fluxo potencial de peões 

(Figura 5 - eixos prioritários pedonais). 

 

Figura 28 . Exemplo de um semáforo para peões com tempos de espera/andamento  
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Deslocações de bicicleta 

  

Figura 29 . O espaço da bicicleta na cidade ð imagens de referência  

Fonte: carbonbikerover.com  

A bicicleta surge como um veículo não poluente (ver Figura 30 e Figura 31), com elevada 

eficiência de espaço ocupado (ver Figura 30 barato tanto para o utilizador ï ver Figura 32- 

como para a entidade responsável pela implementação de infraestrutura), promotor de 

benefícios para a saúde e eficaz em termos de tempo para deslocações de curta distância (ver 

Figura 33), aumentado a zona de influência dos transportes públicos (ver Figura 34) e não 

sofrendo interferências dos congestionamentos. 

As deslocações efetuadas de bicicleta são compatíveis com distâncias de 3 km, 5 km ou até 

mesmo 8 km. Levando-se em conta que na União Europeia 30% e 50% dos trajetos realizados 

com automóvel cobrem distâncias inferiores a 3 e 5 km, respetivamente, percebe-se que a 

bicicleta pode vir a desempenhar um papel relevante na mobilidade urbana. 

 

Figura 30 . Comparação dos diversos modos de transporte, sob ponto de vista ecol ógico, em relação ao 

automóvel particular para uma deslocação equivalente de pessoas/quilómetros  

Fonte: CE, Cidades para Bicicletas Cidades de Futuro, 2000  
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Descongestionamentos das ruas 30% 

 
Redução da poluição pelos veículos a motor 
(englobando todos os tipos) 

 
25% 

 
Redução das emissões de monóxido de carbono (CO) 

 
36% 

Redução das emissões de hidrocarbonatos (CH, apenas 
para os automóveis) 

 
37% 

 
Redução das emissões de dióxido de azoto (NO2) 

 
56% 

Redução do consumo de gasolina (apenas par 
automóveis) 

 
25% 

Redução do número de pessoas afetadas pela poluição 
sonora 

9% 

Redução do efeito de barreira dos grandes eixos 42% 

 
 

Figura 31 . Estimativa dos eventuais efeitos a longo prazo de uma política  a favor da bicicleta em Graz, 

Áustria (252 000 habitantes ) 

Fonte: CE, Cidades para Bic icletas Cidades de Futuro, 2000  

 

Rubrica Base de avaliação de custos Custos 
anuaisú 

Poluição atmosférica 
Custo adicional dos conversores catalíticos 220 000 
Custo adicional da gasolina sem chumbo 25 000 

 
Ruído 

 
Imposto relativo à poluição sonora cobrado no 
combustível 

 
10 000 

 
Infraestruturas 

 
Taxas relativas ao espaço necessário para o 
estacionamento 

 
3 100 000 

 
Consumo energético 

 
Consumo médio 

 
400 000 

 
Congestionamentos 

 
Consumo suplementar devido a uma circulação não 
fluida durante 5 minutos por automóvel me media 

 
485 000 

 
Imobilização de recursos 

 
Recursos necessários para a produção de 15 000 
veículos suplementares, repartidos por ano 

 
160 000 

 
 

Figura 32 . Cálculo das economias que a utilização da bicicleta permitiria nas deslocações entre o domicílio e  

o emprego em Groninga  

Fonte: CE, Cidades para Bic icletas Cidades de Futuro, 2000  
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Figura 33 . Comparação dos tempos  de deslocação numa distância de 8 km (tempo contado porta - a- porta)  

Fonte: CE, Cidades para Bic icletas Cidades de Futuro, 2000  

 

 

Figura 34 . Zona de influência dos transportes públicos, com e sem integração com a bicicleta  

Fonte: CE, Cidades para Bic icletas Cidades de Futuro, 2000  

 

Proposta 11: Revitalizar e formalizar o percurso da Ecovia do Algarve que integra o 

Município de Faro 

Esta revitalização inclui uma pequena mudança no troço do percurso situado na doca de 

recreio: no traçado original a Ecovia passa pelo interior da doca enquanto na proposta esta 

passa pela parte exterior, contribuindo para a identidade ribeirinha da cidade. Aliás, no novo 

projeto de execução do porto de recreio já se encontra prevista uma ciclovia neste local. Esta 

mudan­a pretende formar um ñcorredor verdeò cont²nuo para ciclistas ao longo da linha de 

costa. 

A Figura 35 apresenta o traçado da Ecovia presente no Município de Faro, já com a alteração 

proposta. Tal como se pode verificar, é necessária uma obra especial, na doca de recreio, mais 

especificamente uma ponte ciclável. 
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Figura 35 . Traçado da Ecovia integrante do M unicípio de Faro  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Sempre que possível, esta revitalização e formalização deve passar pela construção de uma 

ciclovia segregada. Na figura seguinte pode-se observar um exemplo de pista ciclável em 

percurso natural, como é o caso da Ecovia em grande parte do seu traçado, e um perfil-tipo 

para a mesma. 
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Figura 36 . Exemplo de uma pista ciclável em percurso natural, com perfil - tipo  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Proposta 12: Criar um sistema de ciclovias contínuo e devidamente hierarquizado 

através da implantação de 40 km de infraestrutura ciclável 

Segundo as matrizes Origem/Destino do Estudo de Mobilidade Intermunicipal (EMI, 2012), 45% 

das viagens realizadas em automóvel no Concelho de Faro têm uma duração igual ou inferior a 

10 minutos. Se admitirmos uma velocidade média de 25 km/h, chega-se à conclusão que 45% 

das viagens têm uma distância igual ou inferior a 4 km, ou seja, são compatíveis com o uso da 

bicicleta (realça o caráter compacto da cidade). Este dado, juntamente com um clima e 

orografia favorável, confirma o elevado potencial para o uso da bicicleta no Município de Faro. 

Denota-se uma preocupação do município com a rede ciclável da cidade, que se tem 

expandido ao longo dos anos. Contudo, a malha cicloviária existente ainda é descontínua, não 

oferece permeabilidade para as diferentes zonas da cidade e apresenta alguns problemas de 

segurança. Cita-se como exemplo, a existência de alguns percursos em que, apesar da 

colocação de sinalização vertical alertando os automobilistas para a presença de ciclistas, as 

velocidades máximas permitidas, tendo em consideração os volumes de tráfego observados, 

são demasiado elevadas para uma via partilhada com a bicicleta. 
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É importante, portanto, oferecer uma estrutura ciclável segura, contínua e que atenda as 

necessidades da população em termos de itinerários. 

  

Figura 37 . Tipologia ideal para as vias cicláveis versus  tipologia praticada em Faro (exemplo verificado da 

antiga EN125, em Pontes Marchil)  

 

É de salientar que, embora se estimule a introdução de ciclovias nas cidades, quando 

ausentes, as bicicletas devem circular nas vias de trânsito (desde que não exista sinalética em 

contrário), devendo cumprir o Código da Estrada como qualquer outro veículo motorizado que 

aí circule. 

Antes de se entrar na definição dos percursos da rede ciclável, é importante esclarecer as 

diferentes tipologias possíveis de serem aplicadas. De seguida apresentam-se as definições, 

perfis-tipo e as vantagens e desvantagens da aplicação de vias banalizadas, faixas e pistas 

cicláveis: 

Via banalizada (coexistência): Percurso onde a circulação de bicicletas ocorre em 

convivência com o tráfego motorizado no espaço viário. Regra geral é unidirecional, seguindo o 

sentido da corrente de tráfego. Pelo Código da Estrada a circulação em bicicleta é livre na 

generalidade das vias exceto em autoestradas e vias equiparadas. 

São normalmente utilizadas no interior de malhas urbanas densificadas, áreas residenciais e 

zonas centrais das cidades, onde não existe espaço para a delimitação física do canal da 

bicicleta. Apenas nos casos onde não há alternativa é que a ciclovia se deve processar em 

canal partilhado com automóvel. É aconselhado um reforço da sinalização vertical, assim como 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE II: CENÁRIOS, OBJETIVOS, ESTRATÉGIA,PROPOSTAS E PROGRAMA DE AÇÃO 

MUNICÍPIO DE FARO 

 

62  

 

o recurso a outros elementos físicos (leds, refletores de chão, bicicleta pintada no pavimento, 

etc.). Sugere-se que a velocidade máxima permitida nas vias banalizadas seja de 30 km/h. 

Apresenta como vantagem o aproveitamento das infraestruturas existentes, sem consumo de 

espaço físico, tendo, portanto, um baixo custo de implementação. Como inconvenientes, esta 

tipologia de percurso apresenta algum desconforto e insegurança, sendo os mesmos 

potenciados quando não são cumpridas as regras de trânsito e não existe uma aplicação 

efetiva de medidas de acalmia de tráfego. 

  

Figura 38 . Exemplo de canais partilhados, Bruxelas  

Fonte: mpt®, 2016  

 

 

Figura 39 . Perfil - tipo de via banalizada (c oexistência entre a bicicleta e o automóvel ) 

Fonte: mpt®, 2016  

Faixa ciclável: Espaço próprio e exclusivo para a utilização da bicicleta, fazendo parte 

integrante da faixa de rodagem. Na maioria dos casos não existe uma separação física entre os 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE II: CENÁRIOS, OBJETIVOS, ESTRATÉGIA,PROPOSTAS E PROGRAMA DE AÇÃO 

MUNICÍPIO DE FARO 

 

63  

 

canais rodoviários e cicláveis, sendo a diferenciação de espaços assegurada com sinalização 

horizontal, através de marcações no pavimento (não é segregado, mas também não é 

partilhado). 

 

Figura 40 . Exemplo de faixa ciclável, Amesterdão  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Apresenta como vantagens uma boa integração do ciclista nas interseções, tornando-o mais 

visível do que aconteceria numa pista, e tem um efeito de redução das velocidades praticadas 

pelos automóveis. Porém, apresenta o inconveniente do espaço do ciclista poder ser invadido 

pelo estacionamento informal. 

Alguma literatura salienta que as faixas cicláveis oferecem, em teoria, menos segurança do que 

as pistas cicláveis. Pensa-se, contudo, que se as faixas cicláveis forem implementadas em vias 

com um tráfego e velocidades relativamente baixas e se houver a implementação de refletores 

(sugerem-se, sempre que possível, dois refletores em paralelo para aumentar o nível de 

segregação), balizadores e sinalização correta, não haverá grandes problemas de segurança 

(ver Figura 41). 

Alguma literatura, incluindo os manuais do IMT, salienta também que as faixas cicláveis 

deveriam ser unidirecionais, no sentido do tráfego dos automóveis. Contudo, pensa-se que o 

grande problema das faixas cicláveis bidirecionais se resume às interseções (os automobilistas 

não consideram a possibilidade de surgir ciclistas em sentido contrário), portanto sempre que 

esta situação acontecer deverá haver uma especial atenção para com a mesma, 

nomeadamente através da implementação de semáforos e de sinalização para os ciclistas (por 
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uma questão de segurança os mesmos devem parar em todas as interseções com automóveis 

ï ver Figura 42). 

Devido à inexistência de uma divisão física entre o tráfego de bicicletas e o de carros e peões, 

as faixas cicláveis oferecem uma maior permeabilidade, pois não ficam limitadas a um 

determinado número de pontos de acesso. 

  

Figura 41 . Exemplo de refletores, igualmente com função de delimitadores  

Fonte:  mpt®, 2016  

 

 

Figura 42 . Sinalizaç ão horizontal para ciclistas, obrigando à paragem em cada interseção com os 

automóveis, Lisboa  

Fonte: mpt®, 2016  
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Figura 43 . Perfil - tipo de faixa ciclável bidirecional  

Fonte: mpt®, 2016  

 

 

Figura 44 . Perfil - tipo de faixa ciclável unidirecional  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Faro apresenta, como a grande maioria das cidades portuguesas, alguns constrangimentos ao 

nível da largura das vias, o que impossibilita a aplicação de soluções ideais no que se refere ao 

nível de segregação e à largura das ciclovias. 
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Grande parte das vias presentes no centro histórico da cidade são de sentido único para o 

tráfego automóvel. Nas vias de sentido único incluídas na rede proposta de ciclovias, tendo em 

vista aumentar a vantagem competitiva da bicicleta face ao veículo motorizado individual, 

propõe-se que a primeira possa circular em ambos sentidos, minimizando-se as distâncias de 

deslocação (princípio da permeabilidade filtrada). 

Como, em parte das vias, não existe espaço suficiente para a implementação de ciclovias em 

ambos os sentidos (até porque em parte dos percursos é necessário o aumento da largura dos 

passeios), sugere-se o tráfego partilhado com o automóvel quando os fluxos são no mesmo 

sentido e uma faixa ciclável unidirecional para as situações em que a bicicleta circule em 

contra-fluxo (ver Figura 45).  

 

Figura 45 . Perfil - tipo de uma faixa ciclável unidirecional em contra fluxo, com tráfego partilhado no senti do 

do fluxo  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Pista ciclável: Canal próprio, segregado do tráfego motorizado (com separação física do 

espaço rodoviário), uni ou bidirecional. Pode ser implementada paralelamente à rede viária (à 

cota do passeio ou a um nível intermédio entre o espaço rodoviário e o passeio) ou ter um 

traçado autónomo em relação a esta (caso das pistas cicláveis em áreas verdes). Pode permitir 

o uso por peões e outros meios não motorizados. 

Como vantagens, esta tipologia apresenta uma maior sensação de segurança, o que é 

essencial para se atrair novos utilizadores da bicicleta. Como inconvenientes, apresenta um 
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custo de implementação mais elevado, comparativamente com as outras opções de percurso 

ciclável, e uma maior necessidade de espaço. 

 

Figura 46 . Exemplo de pista ciclável, Lisboa  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Figura 47 . Perfis - tipo de pistas cicláveis bidirecionais  

Fonte: mpt®, 2016  
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Figura 48 . Perfil - tipo de pista ciclável unidireciona l 

Fonte: mpt®, 2016  

 

Segundo o documento Cidades para Bicicleta, Cidades de Futuro, da Comissão Europeia 

(2000), ® referido que ñna conce­«o das pistas para ciclistas, ® necess§rio ter em conta o facto 

de que os automobilistas estão pouco habituados a partilhar a rua com veículos bastante mais 

pequenos e cuja trajetória lhes é difícil prever. Os ordenamentos poderão contribuir fortemente 

para eliminar o elemento de surpresa nos encontros entre automóveis e bicicletas. 

Um dos defeitos das pistas para ciclistas reside precisamente no facto de que o ciclista e o 

automobilista se esquecem mutuamente até ao cruzamento onde é inevitável a reinserção dos 

ciclistas na circulação. Para que os ciclistas sejam mais visíveis em relação aos automobilistas 

e para evitar o efeito de surpresa, é necessário desimpedir os cruzamentos ao longo de pelo 

menos 20 metros ou prever um local para os ciclistas na viaò (ver Figura 49). 

 

Figura 49 . Interseções seguras entre pistas cicl áveis e faixas de rodagem para veículos motorizados  

Fonte: CE, Cidades para Bic icletas , Cidades de Futuro, 2000  
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A Figura 50 apresenta os custos e o nível de planeamento necessário de algumas medidas 

gerais e específicas destinadas à bicicleta. Tal como se pode verificar, algumas das medidas, 

incluindo a infraestrutura ciclável, têm custos relativamente reduzidos. 

 

Figura 50 . Custos e nível de planeamento necessário para a impleme ntação de algumas medidas promotoras 

do uso da bicicleta  

Fonte: CE, Cidades para Bic icletas Cidades de Futuro, 2000  
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A proposta da rede de percursos cicláveis para o Município de Faro abrange grande parte do 

território urbano da cidade, bem como as principais ligações às freguesias limítrofes. Esta rede 

mostra-se capaz de interligar os principais polos geradores de tráfego, zonas habitacionais e 

equipamentos de utilização pública, conectando as principais concentrações de vivências e 

dinâmicas sociais. A rede abrange equipamentos de transporte, ação social, administração, 

alojamentos, comércio, ensino e investigação, espaços desportivos, religiosos, de saúde, de 

segurança e cultura e lazer, aproveitando o potencial paisagístico e ambiental, bem como os 

valores patrimoniais existentes. 

A tabela seguinte apresenta os polos geradores de tráfego servidos pela rede ciclável proposta. 

Já a Figura 51 demonstra exemplos dos vários percursos temáticos da rede proposta. 

Tabela  5. Polos geradores de tráfego servidos pela proposta de rede ciclável  

*     JUNTA DE FREGUESIA *      TEATRO LETHES 

*      AMAL - COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO 
ALGARVE *      AEROPORTO DE FARO 

*      BIBLIOTECA MUNICIPAL *      ESCOLA PROFISSIONAL 

*      BOMBEIROS MUNICIPAIS *      SBC - INTERNACIONAL CINEMAS 

*      CÂMARA MUNICIPAL *      MUSEU REGIONAL DO ALGARVE 

*      CENTRO DE EMPREGO 
*     DREALG - DIREÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
DO ALGARVE 

*      CENTRO DE SAÚDE *      TERMINAL RODOVIÁRIO 

*      CENTRO DE SAÚDE *      DOCA DE RECREIO 

*      COMPLEXO DESPORTIVO DA PENHA *      DOCA DE RECREIO 

*      CONSERVATÓRIA REGIONAL *      LOJA DO CIDADÃO 

*     ENTIDADE REGIONAL DE TURSIMO DO 
ALGARVE *      A.A.P.A.C.D.M 

*      ESTAÇÃO DE COMBOIOS - FARO E BOM JOÃO *      LOJA DO CIDADÃO 

*      ESTÁDIO DE SÃO LUÍS *      SEGURANÇA SOCIAL 

*      FÓRUM ALGARVE *      CENTRO COMUNITÁRIO HORTA DA AREIA 

*      INE - INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA *      MUSEU MUNICIPLA DE FARO 

*      IPJ - INSTITUTO PORTUGUÊS DA JUVENTUDE *      EP. ESTRDAS DE PORTUGAL, S.A 
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*      MERCADO MUNICIPAL 
*      PAVILHÃO DESPORTIVO DO SPORTING CLUBE 
FARENSE 

*      POUSADA DA JUVENTUDE *      CCDRALGARVE 

*      TEATRO DAS FIGURAS *      PISTA DE ATLETISMO DE FARO 

*      TRIBUNAL JUDICIAL *      ILHA DE FARO 

*      UNIVERSIDADE DO ALGARVE - CAMPUS 
PENHA E GAMBELAS 

*      IAPMEI - CENTRO DE DESENVOLVIMENTO 
EMPRESARIAL DO ALGARVE 

Fonte: mpt®, 201 6 

 

 

Figura 51 . Percursos temátic os cicláveis em Faro  

Fonte: mpt®, 2016  

 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE II: CENÁRIOS, OBJETIVOS, ESTRATÉGIA,PROPOSTAS E PROGRAMA DE AÇÃO 

MUNICÍPIO DE FARO 

 

72  

 

A Rede proposta compõe-se por 63 arruamentos, os quais são elencados na seguinte tabela. 

Tabela 6. Vias com proposta de ciclovias  

*           AVENIDA CIDADE HAYWARD *           RUA PORTUGAL 

*           AVENIDA CALOUSTE GULBENKIAN *           RUA SANTO ANTÓNIO 

*           AVENIDA DR. JÚLIO F. ALMEIDA CARRAPATO *           RUA PÉ CRUZ 

*           AVENIDA 5 DE OUTUBRO *           LARGO PÉ CRUZ 

*           RUA BERLIM *           RUA BERNARDO PASSOS 

*           RUA JOSÉ PEDRO ALMEIDA *           RUA POLÍCIA SEGURANÇA PÚBLICA 

*           RUA ATAÍDE OLIVEIRA *           RUA D. TERESA RAMALHO ORTIGÃO 

*           ESTRADA DE S. LUÍS *           RUA PROF. FRANKLIM R. MARQUÊS 

*           RUA ABOIM ASCENSÃO *           RUA DR. PEREIRA SOUSA 

*           RUA GENERAL TEÓFILO TRINDADE *           RUA CAÇADORES QUATRO 

*           RUA CÂNDIDO GUERREIRO *           LARGO SÃO FRANCISCO 

*           RUA ALPORTEL *           TRAVESSA BOCAGE 

*           ESTRADA PENHA *           PRAÇA ALEXANDRE HERCULANO 

*           AVENIDA MÁRIO A. B. LYSTER FRANCO *           RUA PINHEIRO CHAGAS 

*           RUA CIDADE PRAIA *           RUA JOÃO DIAS 

*           RUA ENG. NUNO ABECASSIS *           RUA CASTILHO 

*           AVENIDA JOSÉ MARIA NUNES *           ESTRADA CAÍS 

*           AVENIDA PROF. DR. ADELINO PALMA CARLOS *           RUA COMANDANTE FRANCISCO MANUEL 

*           AVENIDA DR. GORDINHO MOREIRA *           RUA JERÓNIMO QUINTA 

*           RUA VENTURA COELHO *           RUA UNIVERSIDADE 

*          LARGO ESTAÇÃO *           RUA ABEL VIANA 

*           AVENIDA DA REPÚBLICA *           RUA CRAVOS 

*           RUA COMUNIDADE LUSÍADA *           RUA JOSÉ RAMALHO VIEGAS 
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*           PRAÇETA DR. FRANCISCO GOMES *           RUA MANUEL GOMES GUERREIRO 

*           RUA INFANTE D. HENRIQUE *           RUA CARDOSO JOSÉ PIRES 

*           JARDIM MANUEL BÍVAR *           RUA JERÓNIMO QUINTA 

*           RUA 1º DE MAIO *           AVENIDA NELSON MANDELA 

*           RUA FERREIRA NETO *           ESTRADA DA PRAIA 

*           PRAÇETA FERREIRA ALMEIDA *          LIGAÇÃO PARQUE RIBEIRINHO - 
AEROPORTO 

*           RUA LETHES *           LIGAÇÃO AEROPORTO - PRAIA DE FARO 

*           LARGO TERREIRO BISPO *           RUA UNIVERSIDADE 

*           RUA HORTA MACHADO  

Fonte: mpt®, 2016  

O principal critério que deverá ser utilizado na definição das tipologias a serem adotadas é o 

perfil da via: 

Á Existindo espaço disponível, dever-se-á optar pela implementação de pistas ou faixas 

cicláveis (as últimas necessitam de menor espaço e têm um menor nível de 

segregação); 

Á Não havendo espaço suficiente para a implementação de pistas ou faixas cicláveis, 

dever-se-á considerar a partilha da bicicleta com o automóvel (sempre no sentido do 

fluxo dos veículos), sobretudo nos locais onde existe um piso diferenciado e 

velocidades reduzidas; 

Á A partilha da ciclovia com o peão deverá ser a última opção considerada. Esta situação 

aplica-se apenas em locais onde não é possível segregar o ciclista do peão e onde não 

se considera conveniente partilhar o espaço com o carro. 

Além do critério supracitado, é também importante considerar outros elementos que contribuem 

para uma inserção correta e funcional da bicicleta neste território, nomeadamente o 

estacionamento existente, os volumes de tráfego e as velocidades associadas e princípios de 

minimização de distâncias para os ciclistas. 

A figura seguinte apresenta a rede ciclável existente e proposta. 
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Figura 52 . Rede ciclável existente e propo sta 

Fonte: mpt®, 2016
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Em alguns arruamentos, é necessário remover o estacionamento lateral (ou até eventuais 

expropriações), o que permitirá obter dimensões mais generosas para a implementação de 

percursos cicláveis. Esta remoção de estacionamento será compensada pela criação de 

parques dissuasores nas principais entradas da cidade e outros parques cobertos, devendo-se 

analisar esta opção sob o ponto de vista da estratégia global que se pretende para o 

estacionamento (esta estratégia será desenvolvida no capítulo correspondente ao 

estacionamento). Caso se decida por não remover o estacionamento (não recomendado), 

existe a alternativa do tráfego ser partilhado entre a bicicleta e o automóvel. 

Na zona muralhada da cidade e nas Ruas João Dias, Castilho e Conselheiro Bívar (zonas 

pedonais) prevê-se a coexistência de bicicletas com peões. Nestas áreas, pode-se optar pela 

utilização da sinalização vertical já prevista no Código da Estrada. Outra solução, mais 

interessante sob ponto de vista visual e de segurança, é a indicação do percurso para 

bicicletas através da aplicação de chapas metálicas identificativas ou outros elementos pouco 

intrusivos, com simbologia relativa a bicicletas (ver Figura 53) 

  

Figura 53 . Exemplo de sinalização vertical e sinalização horizontal em zonas de coexistência com o peão  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Pode-se estudar a possibilidade de a bicicleta poder entrar nas restantes zonas pedonais do 

centro da cidade. De realçar o facto de a ponte proposta para a zona entre a freguesia de 

Montenegro e o parque ribeirinho de Faro também ser de coexistência entre o peão e a 

bicicleta. 
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Para ser possível a conexão da pista ciclável presente no Segundo Anel com a Ecovia é 

necessário a construção de uma obra especial (para ultrapassar o efeito barreira criado pela 

linha ferroviária), neste caso um ponte ciclável. A Figura 54 mostra exemplos de pontes 

cicláveis. 

 

Figura 54 . Exemplo de pontes cicláveis  

Fonte: mpt®, 2016  

 

Uma das maiores dificuldades na definição de uma rede ciclável contínua, seja ela em faixas 

cicláveis, canais partilhados ou pistas cicláveis, apresenta-se nas interseções e nas 

passadeiras, sendo a ausência de atravessamentos para bicicletas a origem de algumas das 

descontinuidades identificadas. Desta forma, em todos os atravessamentos do percurso da 

rede deverá ser marcado um corredor ciclável de 2,40 metros de largura, pintado no 

pavimento, com a representação do símbolo identificativo da bicicleta. 
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O canal deverá ser limitado por guias descontínuas pintadas no pavimento, tendo ambas uma 

espessura de 0,20 metros. Pretende-se, assim, facilitar a perceção do risco por parte do ciclista 

e do condutor do veículo motorizado (esta medida alerta os automobilistas para a presença dos 

velocípedes e os velocípedes para a presença dos automobilistas), garantindo uma maior 

segurança para quem transita na via. Apresenta-se de seguida, uma resolução-tipo para estas 

descontinuidades. 

 

Figura 55 . Exemplo de aplicação de um atravessamento ciclável  

Fonte: mpt®;2016  

Uma forma interessante, já usada em alguns países, de se financiar a implementação de 

infraestrutura ciclável é uma parceria do poder público com empresas privadas, que se 

comprometem, por exemplo, com a construção de uma pista ciclável e, em troca, publicitam o 

seu nome na infraestrutura (por exemplo, a cada 100 metros existe uma placa referindo que foi 

essa empresa que financiou a ciclovia), divulgando desta forma a responsabilidade social da 

mesma (veja-se o caso da parceria entre a Galp e a Câmara Municipal de Lisboa). 

Realça-se que quando a meta correspondente ao número de quilómetros de ciclovias a serem 

implementados for atingida, se deve prosseguir com a expansão da rede, tendo como objetivo 

ligar todas as vias da cidade. Uma opção interessante seria ir retirando o estacionamento na 

via pública (redirecionando os veículos para os parques dissuasores), obtendo-se espaço para 

as ciclovias. 

A adoção de tráfego partilhado por automóveis e bicicletas nas Zonas 30 a serem 

implementadas também é uma opção válida, estando prevista na definição de Zona 30 dada 

pelo IMTT (2011). Nestes espaços, existe a possibilidade de as bicicletas circularem em contra-

fluxo nas vias de sentido único, sem a necessidade de existência de infraestrutura específica 

para as mesmas. 
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Proposta 13: Implementar infraestrutura de apoio ao uso da bicicleta 

Tal como é referido nas linhas de orientação do objetivo específico relacionado com a 

promoção da bicicleta, devem ser implementadas infraestruturas de apoio ao uso da mesma 

em todo o município, mas com especial enfoque no entorno da malha ciclável e nas paragens 

de transporte coletivo rodoviário, de forma a promover a integração com o último (Bike&Ride). 

Estas infraestruturas compreendem elementos como cicloparques, bebedouros, sinalização, 

locais para troca de roupa e mapas com informações. O papel das empresas é fundamental 

nesta ação, devendo as mesmas ser sensibilizadas para a importância da implementação 

deste tipo de equipamentos, especialmente de cicloparques. 

Em todos os novos empreendimentos comerciais, sugere-se a exigência de implementação de, 

no mínimo, um lugar de estacionamento para bicicletas para cada vinte lugares de 

estacionamento para automóveis. Igualmente importante seria a exigência da implantação de, 

no mínimo, dois lugares de estacionamento para bicicletas em todos os novos 

empreendimentos residenciais. 

 

Figura 56 . Exemplos de  cicloparques  

Fonte: mpt®;2016  
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Proposta 14: Promover medidas de incentivo ao uso da bicicleta nas deslocações entre 

casa e o trabalho 

É cada vez mais comum a aplicação de medidas de incentivo ao uso da bicicleta nas 

deslocações entre casa e o trabalho. No caso de Faro, em que estes são os movimentos 

pendulares mais frequentes, este tipo de medidas reveste-se de especial importância. Destas, 

destacam-se:  

Á Remuneração financeira ou redução fiscal por cada quilómetro percorrido pelo 

funcionário em bicicleta (já implementado em países como a França ou a Bélgica); 

Á Descontos em faturas de serviços públicos, como por exemplo, na conta da água (já 

implementado em algumas cidades de Portugal); 

Á Créditos no banco de horas das empresas ou acréscimo de dias de férias (estabelecido 

em algumas cidades do Reino Unido). 

Desta forma, recomenda-se que o Município de Faro faça uma avaliação e incentive a 

implementação deste tipo de medidas em organismos públicos, tendo como objetivo que as 

empresas privadas sigam esta boa prática. Salienta-se que pode ser mais vantajoso para a 

empresa pagar um ñsubs²dio-bicicletaò aos seus trabalhadores do que o subs²dio de transporte 

comum, normalmente direcionado para o veículo motorizado individual. 

 

Proposta 15: Implementar um sistema de partilha de bicicletas (bikesharing) em pontos-

chave da cidade 

Como não existe propriamente uma tradição do uso da bicicleta no município, é fundamental 

que haja disponibilização das mesmas aos residentes da cidade a preço simbólico 

(recomenda-se um pagamento anual). 

O sistema de partilha de bicicletas deve ser implementado logo após a execução da primeira 

fase da rede de ciclovias da cidade. Para a implementação deste sistema, sugere-se uma 

parceria dos órgãos públicos com empresas privadas, que usam este sistema para se 

publicitar. Estas parcerias já são comuns noutros países, considerando-se importante o 

fomento das mesmas na realidade portuguesa. 

Deve-se ter em atenção, no momento da decisão acerca da forma de pagamento, que este 

sistema, dado o caráter turístico da cidade, não é apenas direcionado para os residentes, 

sendo igualmente vocacionado para turistas. Posto isto, propõem-se 13 pontos de partilha de 
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bicicletas (número que deve ser posteriormente ampliado, consoante as necessidades), sendo 

que a localização dos mesmos levou em consideração critérios de abrangência geográfica e 

conexão com polos geradores de viagens (figura seguinte). 

Salienta-se que todas as bolsas de estacionamento (que serão propostas no capítulo relativo 

ao estacionamento) têm pontos de bikesharing. Cada ponto deve conter, no mínimo, 10 

bicicletas. Deverá ser estudada a possibilidade de, pelo menos parte das mesmas, serem 

elétricas. 

. 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE II: CENÁRIOS, OBJETIVOS, ESTRATÉGIA,PROPOSTAS E PROGRAMA DE AÇÃO 

MUNICÍPIO DE FARO 

 

81  

 

 

Figura 57 . Locais de p artilha de bicicletas  

Fonte: mpt®, 2016
















































































































































































































































































































